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Aos 24 dias do mês de junho de 2016, pelas 12 horas e 35 minutos, reuniu a 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do 

Palácio de S. Bento, na presença das Senhoras e dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

ordem do dia: 

Nomeação de relator para o pedido de parecer do Presidente da Assembleia da 
República sobre a constitucionalidade e regularidade regimental do projeto de 
deliberação n.º 12/XIII/1.ª (PSD e CDS-PP) – Delibera a realização de duas auditorias 
externas e independentes relativas à caixa Geral de Depósitos (CGD) e ao Banco 
Internacional do Funchal (Banif). 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Bacelar de 

Vasconcelos (PS), sobre o ponto único da ordem do dia, começou por usar da palavra 

o Senhor Deputado Luís Marques Guedes (PSD), que disse entender o pedido de 

parecer à Comissão como mais uma manobra dilatória do Senhor Presidente da 

Assembleia da República para não assumir as suas responsabilidades, uma vez que, 

nos termos regimentais, dispunha de 48 horas para admitir ou rejeitar o projeto de 

deliberação em causa, dever regimental cujo cumprimento ficou inviabilizado com o 

envio do pedido de parecer no final do prazo, atuação essa que não poderia deixar de 

merecer a censura política por parte do Grupo Parlamentar do PSD. 

Em seguida, o Senhor Deputado Jorge Lacão (PS) manifestou a sua repulsa em 

relação às palavras proferidas pelo Senhor Deputado Luís Marques Guedes (PSD) e 

sublinhou que o Senhor Presidente da Assembleia da República não se situava no 

plano da disputa político-partidária e deveria merecer respeito institucional  por parte 

de todos os Deputados. E recordou que, na Conferência de Líderes do dia anterior, o 

Presidente da Assembleia informara que não despachara a admissão ou não 

admissão da iniciativa apresentada pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP 

por entender que a mesma lhe suscitava um conjunto de dúvidas em matéria de 

regularidade regimental e constitucional, daí ter solicitado, com caráter de urgência, a 

emissão de parecer pela Comissão. 

O Senhor Deputado Nuno Magalhães (CDS-PP) considerou desnecessário o parecer, 

mas que, uma vez solicitado, deveria ser nomeado relator e o parecer apresentado na 

reunião seguinte da Comissão. Acrescentou, também, que as palavras do Senhor 

Deputado Luís Marques Guedes (PSD) não deveriam ser entendidas como uma falta 
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de respeito institucional para com o Senhor Presidente da Assembleia da República, 

mas como um comentário político, com o qual se podia concordar, ou não. 

O Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) declarou considerar pertinentes e 

merecedoras de reflexão as dúvidas suscitadas pelo Senhor Presidente da 

Assembleia da República na Conferência de Líderes, nomeadamente a que se prende 

com a forma da iniciativa legislativa. 

No mesmo sentido, interveio o Senhor Deputado José Manuel Beleza (BE), que 

entendeu como absolutamente legítima a decisão do Presidente da Assembleia da 

República. 

Por último, o Senhor Deputado Luís Marques Guedes (PSD) esclareceu que na sua 

intervenção fez uma crítica política à atuação do Senhor Presidente da Assembleia, 

mas com total respeito e consideração pela pessoa. 

No final, por proposta do Grupo Parlamentar do PS, com a aceitação de todos os 

grupos parlamentares presentes, foi designado relator o Senhor Deputado Pedro 

Delgado Alves (PS), que ficou de apresentar o parecer solicitado na reunião seguinte 

da Comissão, no dia 29 de junho 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 13 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 24 de junho de 2016 

   

  O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

              (Bacelar de Vasconcelos) 

 

 

 

 



 
COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E 

GARANTIAS 

 

ATA NÚMERO 61/XIII/ 1.ª SL 
 

Aprovada a 06-07-2016                                                                                                     3 

 

Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Jamila Madeira 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Pedro Delgado Alves 
 Sara Madruga da Costa 
 Vânia Dias da Silva 
 Jorge Lacão 
 Jorge Machado 
 Nuno Magalhães 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Andreia Neto 
 António Gameiro 
 Elza Pais 
 Hugo Lopes Soares 
 Isabel Alves Moreira 
 José Luís Ferreira 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Sandra Cunha 
 Telmo Correia 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Filipe 
 
 
 

 

 

 


